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V O T O

O JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO − RELATOR CONVOCADO: 1. Os embargos de declaração são importantes para aperfeiçoar o julgamento e esclarecer obscuridade ou contradição e sanar omissão sobre ponto que devia se pronunciar (CPC, art. 1.022). 

Embargos de declaração dos expropriados

2. Os expropriados suscitam omissões quanto ao valor indenizatório e à incidência de juros compensatórios, o que passo a analisar.

3. No que se refere ao valor indenizatório, desejam, na verdade, apenas o reexame do mérito e o prequestionamento, pois questionam os fundamentos expostos por este Tribunal para manter os valores fixados na sentença, com base no trabalho do perito oficial, que aplica adequada metodologia de cálculo na definição do justo preço da área expropriada.
4. A divergência verificada quanto ao valor das benfeitorias foi devidamente esclarecida pelo perito: “O Laudo Pericial contém erros de cálculos nas planilhas de custos de fls. 354/355. O item ‘Taxa de Administração’ destas planilhas estipula um percentual de 1,5%, porém os cálculos estão feitos para um percentual de 15%. Isto fez com que os custos unitários de algumas benfeitorias tivessem um valor a maior, que está devidamente corrigido nos novos cálculos apresentados no final desta”. 

5. Ficou claro que o novo valor apresentado pelo perito em seus esclarecimentos (R$376.897,22 - f. 396/404) decorre da mera correção de erro material apurado nos cálculos anteriores, sem implicar qualquer inconsistência técnica ou nulidade da prova.
6. No que se refere à incidência de juros compensatórios, assiste razão aos expropriados, pois o laudo de vistoria e avaliação do INCRA informa que, de acordo com o mapa de cálculo elaborado pela SR-04/C, o imóvel apresenta grau de utilização da terra (GUT) igual a 52,45% e grau de eficiência na exploração (GEE) igual a 69,56% (f. 19/37). 

7. Ainda que tais índices impeçam que o imóvel seja enquadrado como propriedade produtiva, permitem concluir que os graus de utilização da terra e de eficiência na exploração, diferentemente do que constou no acórdão, não são nulos ou iguais a zero, determinando, consequentemente, a incidência de juros compensatórios destinados a compensar a perda de renda sofrida pelos proprietários.
8. São devidos juros compensatórios de 6% a.a. para remuneração pela imissão provisória na posse diante do julgamento da ADI 2332/DF, na qual o STF reconhece a constitucionalidade dos §§1º e 2º do art. 15-A do Decreto-Lei 3.365/41, introduzido pela MP 2027/43, de 27/09/2000, conferindo ao dispositivo interpretação conforme a constituição.
9. Os efeitos da decisão definitiva de mérito na ADI, em regra, serão erga omnes, ex tunc e vinculantes, podendo, em casos excepcionais sofrer modulação pela Corte Constitucional (Lei 9.868/99, art. 27).

Lei 9.868/99

Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.

10. O STF, mesmo antes da vigência desse dispositivo, já havia modulado os efeitos de decisões declaratórias de inconstitucionalidade ou concedido medidas cautelares, resultado de construção jurisprudencial da própria Corte. No caso, o STF proferiu decisão de mérito no julgamento da ADI 2332/DF, que, na falta de modulação, deve ser reconhecida como de eficácia erga omnes, ex tunc e vinculante. 

11. Portanto, não há que falar em impossibilidade de se aplicar retroativamente o entendimento fixado pelo STJ quanto aos juros compensatórios.
Embargos de declaração do INCRA
12. Há omissão no acórdão no que se refere à necessidade de  atualização do valor ofertado pelo INCRA. Somente a partir da atualização desse valor é que se torna possível comparar, numa mesma data, o valor da oferta com o da perícia judicial, sendo de praxe fazer constar expressamente a necessidade de atualização de ambos os valores a fim de afastar eventuais dúvidas por ocasião da execução. 

Embargos de declaração do Estado de Goiás

13. O acórdão decidiu expressamente sobre a ausência de interesse de agir do Estado de Goiás na presente ação de desapropriação, destacando que o imóvel em discussão foi excluído da ação discriminatória ajuizada por aquele ente estatal (vide itens 6, 7, 8, 9 e 10 – f. 2547/2548).
14. A insatisfação da parte com o resultado do julgamento deve ser manifestada por recurso próprio e não por embargos de declaração.
15. Além disso, são incabíveis os embargos de declaração apenas com o propósito de prequestionamento, à míngua de omissão, contradição ou obscuridade do acórdão. Precedentes do TRF 1ª Região: EDACR 0000153-67.2016.4.01.3505/GO, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 05/02/2018; EDACR 0031539-16.2010.4.01.3800/MG, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES, QUARTA TURMA, e-DJF1 de 24/01/2018; EDACR 0012721-52.2011.4.01.4100/RO, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 11/12/2017.
Dispositivo

16. ACOLHER PARCIALMENTE os embargos de declaração dos expropriados para, com efeitos infringentes, determinar a incidência de juros compensatórios de 6% a.a. para remuneração pela imissão provisória na posse, em conformidade com o entendimento do STF na ADI 2332/DF. ACOLHER os embargos de declaração do INCRA para, suprindo omissão, fazer constar no acórdão a necessidade de atualização do valor ofertado para o devido acerto de contas. REJEITAR os embargos de declaração do Estado de Goiás.

É o voto.
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